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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
DECORRETENTE DE AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. PRESCRIÇÃO 
DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
TEMA 880/STJ. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva decorrente de título judicial formado nos autos de ação coletiva, 
proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e 
Previdência Social no Estado de Pernambuco - SINDSPREV/PE. Na 
sentença, indeferiu-se a inicial por ausência de título judicial certo e líquido. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para afastar a prescrição, 
ficando consignado que, tendo em vista que, no presente caso, o título 
executivo foi formado na vigência do CPC/73 e houve requerimento das 
fichas financeiras pelo sindicato à União, trata-se de hipótese de modulação 
do Tema Repetitivo 880 do STJ. 

II - É cediço que, não tendo os autores requerido a suspensão da 
ação individual nem intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há 
óbice para a propositura da ação individual, pois não se configura a 
litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva não os 
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alcança. Veja-se: (AgInt no REsp n. 2.012.184/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
27/3/2023.)

III - Quanto à fluência do prazo prescricional enquanto pendente 
a juntada de fichas financeiras por parte do ente público, vale destacar que 
esta Corte Superior, no julgamento dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito 
dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que "para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz 
ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017". Confira-se: (EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 13/6/2018, DJe de 
22/6/2018.)

IV -  In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, 
expressamente consignou que "no presente caso o título executivo foi 
formado na vigência do CPC/73 e houve requerimento das fichas 
financeiras pelo sindicato à União" (fls. 1.993). Confira-se :"No que diz 
respeito à alegação de prescrição da pretensão executória, tendo em vista 
que no presente caso o título executivo foi formado na vigência do CPC/73 
e houve requerimento das fichas financeiras pelo sindicato à União, trata-se 
de hipótese de modulação do Tema Repetitivo 880 do STJ que discute o 
prazo prescricional de execução de sentença em caso de demora no 
fornecimento de documentação requerida ao ente público, segundo o 
qual:(...)"

V - Assim, é necessário o enquadramento da hipótese na 
modulação de efeitos do Tema n. 880/STJ, porquanto, no julgado repetitivo, 
há expresso que os efeitos dos comandos ali contidos valem para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 que estejam dependendo, 
para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento 
pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência 
sido deferida ou não pelo juiz ou esteja ou não completa a documentação), 
como é o caso dos autos. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.996.276/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 5/9/2022, DJe de 9/9/2022; AgInt no REsp n. 1.890.827/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, 
DJe de 2/3/2021.)

VI - Desse modo, não há que se falar em prescrição na presente 
hipótese. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.831.162/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
29/4/2022; AgInt no AREsp n. 1.816.363/PE, relator Min. Mauro Campbell 
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Marques, DJe de 3/8/2022; REsp n. 1.997.100/PE, relator Min. Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF/5ª Região, DJe de 30/6/2022; 
REsp n. 1.927.562/PE, relator Min. Sérgio Kukina, DJe de 21/6/2022; e 
REsp n. 2.008.254/PE, relator Min. Herman Benjamin, DJe de 29/7/2022.

VII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
DECORRETENTE DE AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. PRESCRIÇÃO 
DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
TEMA 880/STJ. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO 
STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva decorrente de título judicial formado nos autos de ação coletiva, 
proposta pelo Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais da Saúde e 
Previdência Social no Estado de Pernambuco - SINDSPREV/PE. Na 
sentença, indeferiu-se a inicial por ausência de título judicial certo e líquido. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para afastar a prescrição, 
ficando consignado que, tendo em vista que, no presente caso, o título 
executivo foi formado na vigência do CPC/73 e houve requerimento das 
fichas financeiras pelo sindicato à União, trata-se de hipótese de modulação 
do Tema Repetitivo 880 do STJ. 

II - É cediço que, não tendo os autores requerido a suspensão da 
ação individual nem intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há 
óbice para a propositura da ação individual, pois não se configura a 
litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva não os 
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alcança. Veja-se: (AgInt no REsp n. 2.012.184/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 
27/3/2023.)

III - Quanto à fluência do prazo prescricional enquanto pendente 
a juntada de fichas financeiras por parte do ente público, vale destacar que 
esta Corte Superior, no julgamento dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, 
relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito 
dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido de que "para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos 
ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz 
ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017". Confira-se: (EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 13/6/2018, DJe de 
22/6/2018.)

IV -  In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, 
expressamente consignou que "no presente caso o título executivo foi 
formado na vigência do CPC/73 e houve requerimento das fichas 
financeiras pelo sindicato à União" (fls. 1.993). Confira-se :"No que diz 
respeito à alegação de prescrição da pretensão executória, tendo em vista 
que no presente caso o título executivo foi formado na vigência do CPC/73 
e houve requerimento das fichas financeiras pelo sindicato à União, trata-se 
de hipótese de modulação do Tema Repetitivo 880 do STJ que discute o 
prazo prescricional de execução de sentença em caso de demora no 
fornecimento de documentação requerida ao ente público, segundo o 
qual:(...)"

V - Assim, é necessário o enquadramento da hipótese na 
modulação de efeitos do Tema n. 880/STJ, porquanto, no julgado repetitivo, 
há expresso que os efeitos dos comandos ali contidos valem para as 
decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 que estejam dependendo, 
para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento 
pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência 
sido deferida ou não pelo juiz ou esteja ou não completa a documentação), 
como é o caso dos autos. No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 
1.996.276/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 5/9/2022, DJe de 9/9/2022; AgInt no REsp n. 1.890.827/PE, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, 
DJe de 2/3/2021.)

VI - Desse modo, não há que se falar em prescrição na presente 
hipótese. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.831.162/PE, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 
29/4/2022; AgInt no AREsp n. 1.816.363/PE, relator Min. Mauro Campbell 
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Marques, DJe de 3/8/2022; REsp n. 1.997.100/PE, relator Min. Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF/5ª Região, DJe de 30/6/2022; 
REsp n. 1.927.562/PE, relator Min. Sérgio Kukina, DJe de 21/6/2022; e 
REsp n. 2.008.254/PE, relator Min. Herman Benjamin, DJe de 29/7/2022.

VII - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 
n. 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim resumido:

 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. JUSTIÇA GRATUITA. COISA JULGADA. EXECUÇÃO COLETIVA. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. TEMA 880 DO STJ. APLICABILIDADE. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO JULGAMENTO REPETITIVO RESP 1820377/DF. 
APELAÇÃO PROVIDA.

1. Apelação interposta contra sentença que, em cumprimento de sentença promovido 
por servidores públicos objetivando os valores decorrentes do processo nº 0002677-
03.1993.4.05.8300 cuja improcedência foi revertida mediante a Ação Rescisória nº 1.091/PE 
que reconheceu o direito à contagem do tempo de serviço prestado sob o regime celetista, 
para fins de anuênio, extinguiu o cumprimento de sentença individual sem resolução de 
mérito, com fundamento no art. 485, inc. V, §3º do CPC, por entender que houve a 
incidência dos efeitos da coisa julgada material.

2. A sentença de origem entendeu que: (a) embora o sindicato defenda em nome 
próprio direito alheio, a coisa julgada material formada no cumprimento de sentença movido 
pelo sindicado configura pressuposto processual negativo e produzirá efeitos negativos para 
ajuizamento de novo processo executivo ou cumprimento de sentença; (b) da mesma forma 
que a coisa julgada material coletiva obsta a rediscussão da lide em ação de reconhecimento 
individual ajuizada posteriormente, não se pode admitir a execução individual quando já 
tiver havido o reconhecimento da prescrição em sede de execução coletiva transitada em 
julgado.

3. Alegam os apelantes em suas razões recursais a inexistência da coisa julgada, tendo 
em vista se tratar de direito individual homogêneo em execução coletiva. Defendem, com 
fundamento nos termos do art. 103, III do CDC que, por se tutelar direitos individuais 
homogêneos, os efeitos subjetivos do julgado erga omnes apenas existiriam para os casos de 
acolhimento da pretensão, o que não houve.

4. Os apelantes defendem a inocorrência da prescrição executiva, pois o presente caso 
está abrangido na modulação dos efeitos estabelecida no julgamento dos embargos de 
declaração no REsp 1.336.026/PE, referente ao Tema Repetitivo 880, por ter transitado em 
julgado antes de 17/03/2016 (na vigência do CPC/1973) e pendente do fornecimento pelo 
executado de fichas financeiras solicitadas nos autos da ação ordinária coletiva.
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5. Inicialmente, com relação ao benefício da Justiça Gratuita dos recorrentes 
indeferida pela sentença apelada, cumpre a sua manutenção, a despeito da impugnação 
trazida em sede de contrarrazões pela União. Não há nenhum elemento capaz de ilidir a 
presunção relativa de veracidade da declaração de hipossuficiência da pessoa natural, 
mantendo-se a sentença acerca da gratuidade judiciária. Julgados do TRF5 (Processo nº 
0813042-43.2019.4.05.0000, Agravo de Instrumento, Desembargador Federal Rogério de 
Meneses Fialho Moreira, 3ª Turma, Julgamento: 28/11/2019).

6. Com relação à prejudicialidade da coisa julgada, esta merece ser afastada, de modo 
que assiste razão aos apelantes. A sentença proferida nas ações coletivas ajuizadas para a 
proteção de direitos individuais homogêneos apenas faz coisa julgada erga omnes no caso 
de procedência, assegurando aos interessados que não tiverem intervido no processo como 
litisconsortes o direito de propor ação individualmente, consoante interpretação conjugada 
dos artigos 81, inciso III, e 103, inciso III e § 2º, do Código de Defesa do Consumidor, 
adotada pela Segunda Seção da Corte da Cidadania, no REsp nº 1.302.596/SP. Julgados do 
TRF5 (Processo nº 0818493-44.2020.4.05.8300, Apelação Cível, Desembargador Federal 
Carlos Rebelo Junior, 1ª Turma, Julgamento: 03/02/2022; Processo nº 0814103-
65.2019.4.05.8300, 1ª Turma, Relator Desembargador(a) Federal Convocado Leonardo 
Augusto Nunes Coutinho, j. 28/02/2021).

7. No que diz respeito à alegação de prescrição da pretensão executória, tendo em 
vista que no presente caso o título executivo foi formado na vigência do CPC/73 e houve 
requerimento das fichas financeiras pelo sindicato à União, trata-se de hipótese de 
modulação do Tema Repetitivo 880 do STJ. Prazo prescricional que teve início em 
30/06/2017. Julgados do TRF5 (Embargos de Declaração em Agravo Interno em Apelação 
Cível/Remessa Necessária nº 0816521-73.2019.4.05.8300, Relator: Desembargador Federal 
Convocado Ivan Lira de Carvalho, j. 26/11/2020). Não há que se falar em prescrição 
executória.

8. Apelação provida para determinar o regular prosseguimento do cumprimento de 
sentença.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
A jurisprudência colacionada na r. decisão sequer diz respeito à fase executiva, que é 

tratada pelos arts. 97 e ss. do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Repise-se: não se 
está questionando, por ora, a possibilidade de os particulares demandarem em juízo ações 
individuais para reconhecimento de um direito difuso lato sensu,concomitantemente aos 
entes legitimados no rol elencado no art. 82 do CDC.

A questão aqui cinge-se em observar, na pretensa execução individual, a COISA 
JULGADA MATERIAL ANTERIOR FORMADA NA EXECUÇÃO COLETIVA(houve o 
acolhimento dos embargos à execução da União na execução coletiva promovida pelo 
SINDSPREV/PE pelo reconhecimento da prescrição intercorrente–art. 487, inc. II, e art. 
924, inc. V, ambos do CPC/2015).

Nesse contexto, não se aplica ao presente caso o precedente citado por Vossa 
Excelência, no sentido de que inexiste litispendência entre ação individual e ação coletiva, 
assim como no sentido de ser inaproveitável e inoponível a coisa julgada formada na ação 
coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua ação, tendo em vista que a 
coisa julgada reconhecendo a prescrição intercorrente coletiva é ANTERIOR ao 
ajuizamento da execução em tela.

[...]
Frise-se que inexiste qualquer exceção legal para não se opor a coisa julgada material 

formada na execução coletiva à execução individual. Aplica-se ao caso, portanto, regra geral 
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processual.
Veja-se, ademais, que, inexistindo motivos para interrupção (até porque essa questão 

está afetada pela e. Segunda Seção –Tema 1.033/STJ), a e. Corte Especial considera que há 
uma ALTERNATIVA entre a execução coletiva e a individual:

[...]
(REsp 1340444/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão 

Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 14/03/2019, DJe 
12/06/2019).

[...]
Subsidiariamente, pugna-se pela inaplicabilidade do Tema 880/STJ ao presente caso, 

uma vez que não se trata de aguardar fichas financeiras para propor a execução. AS 
FICHAS FINANCEIRAS E DOCUMENTOS DOS SERVIDORES EXTRAÍDAS DO 
SIAPE JÁ CONSTAM DOS AUTOS. Tais documentos já constavam da execução coletiva, 
daí também a inaplicabilidade ao presente caso.

Vale lembrar que o Tema 880/STJ (REsp 1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe 30.6.2017)definiu a seguinte tese:

[...]
Veja-se que, com a modulação, restou muito claro que o tema se aplica àquelas 

execuções PENDENTES de documentação, no caso, fichas financeiras dos servidores, o que 
evidentemente não é o presente caso. A ideia da modulação era a de não gerar nenhum 
prejuízo aos credores que, até o julgamento do repetitivo, não tivessem ainda conseguido 
executar seu crédito, em razão da pendência de documentos faltantes.

[...]
Assim, equivocada a aplicação do repetitivo esua modulação. E caso assim não fosse, 

vale lembrar que a sentença na ação coletiva originária transitou em julgado em 30.08.2006. 
Nos termos do que fora definido em sede de repetitivo, Tema 515/STJ, a pretensão teria sido 
fulminada pela prescrição ainda em 2011, quando teria ocorrido a prescrição quinquenal da 
execução individual:

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

É cediço que, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual 

nem intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da 

ação individual, pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação 

coletiva não os alcança.

Veja-se:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. TÍTULO JUDICIAL 
COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM HIPÓTESES IDÊNTICAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS DELINEADAS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pela União, "contra 
decisão proferida pelo Juízo da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco que, 
em sede de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, afastou as alegações do ente 
público federal executado, que pretendia o reconhecimento da 'duplicidade' de execuções, 
bem assim a prescrição da pretensão executória".

III. O entendimento do Tribunal de origem está em desconformidade com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça, quanto à prescrição, no sentido de que "não 
tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem intervindo na ação coletiva 
como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação individual, pois não se 
configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva não os alcança" (STJ, 
AgInt no REsp 1.736.330/RN, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 31/03/2022). E, ainda, que "sobre a modulação de efeitos efetuada no 
REsp 1.336.026/PE, sob a sistemática dos recursos repetitivos: 'a modulação dos efeitos não 
restringe a aplicação da tese consagrada apenas aos pedidos de cumprimento de sentença ou 
execuções ainda não ajuizadas, mas também e, por consequência lógica, àquelas já 
propostas' (STJ, AgInt no AREsp 1.397.261/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/02/2019). "sobre a modulação de efeitos efetuada no REsp 
1.336.026/PE, sob a sistemática dos recursos repetitivos: 'a modulação dos efeitos não 
restringe a aplicação da tese consagrada apenas aos pedidos de cumprimento de sentença ou 
execuções ainda não ajuizadas, mas também e, por consequência lógica, àquelas já 
propostas' (STJ, AgInt no AREsp 1.397.261/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 21/02/2019). Ainda, em hipóteses idênticas: STJ, AgInt nos 
EDcl no REsp 1.988.700/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 19/12/2022; AgInt no REsp 1.996.276/PB, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 09/09/2022; AgInt no REsp 1.927.562/PE, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/12/2022; AgInt no REsp 
1.960.015/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/04/2022; 
AgInt no REsp 1.890.827/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/03/2021.

IV. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de "ser 
possível a revaloração jurídica dos fatos delimitados nas instâncias inferiores, que não se 
confunde com reexame de provas vedado pelo Enunciado n. 7/STJ" (STJ, REsp 
1.327.087/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 11/11/2013), ou 
seja, de que "é absolutamente adequada a revaloração da matéria fático-probatória descrita 
no aresto recorrido e, consequentemente, a atribuição de valoração jurídica diversa da 
conclusão exposta pela Corte de origem" (STJ, REsp 1.326.597/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017).

V. Percebe-se, das razões recursais, que a irresignação da parte ora agravada, no 
Recurso Especial, dirigiu-se a erro jurídico que teria sido cometido pelo acórdão recorrido, 
que, com exatidão, delineou as circunstâncias fáticas da causa, já que o Tribunal de origem 
reconheceu que "houve execução da ação coletiva proposta pelo sindicato, e esta foi 
arquivada pela prescrição, de modo que o próprio título coletivo perdeu a eficácia, não 
podendo mais ser executado. De outra banda, também não colhe a alegação dos exequentes, 
ora agravados, de que o prazo prescricional se contaria a partir de 2017, nos termos do 
acórdão prolatado no Recurso Especial 1.336.026/PE, de 22.06.18 (...) porque, para além de 
no caso concreto já haver coisa julgada que reconheceu a prescrição do título, como dito, 
essa tese de prazo prescricional a partir de 2017 só se aplicaria se não tivesse sido possível o 
ajuizamento antes, mercê da falta de elementos para o cálculo, que estariam em poder do 
executado, aguardando-se a entrega. Não é assim quando a parte nada fez, nem sequer pediu 
as fichas financeiras para a elaboração dos cálculos", razão pela qual não incide o óbice da 
Súmula 7/STJ.

VI. Agravo interno improvido.
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(AgInt no REsp n. 2.012.184/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 27/3/2023.)

 

Quanto à fluência do prazo prescricional, enquanto pendente a juntada de 

fichas financeiras por parte do ente público, vale destacar que esta Corte Superior, no 

julgamento dos EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira 

Seção, DJe 30/6/2017, sob o rito dos recursos repetitivos, firmou entendimento no sentido 

de que "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 

CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 

sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 

providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), 

o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de 

sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU DIFICULDADE NO 
FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS PELO ENTE PÚBLICO DEVEDOR. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO QUANTO 
À APLICAÇÃO DESTE PRECEDENTE ÀS DEMANDAS QUE CONTENHAM 
GRANDE NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS SUBSTITUÍDOS. OBSCURIDADE 
EXISTENTE NA TESE FIRMADA QUANDO INSERIDA A EXPRESSÃO 
"TERCEIROS". OBSCURIDADE QUANTO À ATRIBUIÇÃO DO EFEITO À 
EXPRESSÃO LEGAL DE QUE O JUIZ "PODERÁ REQUISITAR" OS DADOS. VÍCIOS 
SANADOS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. CABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE, JULGADOS SOB A SISTEMÁTICA 
DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 E DO ART. 256-N E SEGUINTES DO 
REGIMENTO INTERNO DO STJ.

1. O julgamento deste recurso especial, sob a sistemática dos repetitivos, faz-se na 
vigência do regramento contido no CPC/1973 e circunscreve-se aos efeitos da demora no 
fornecimento pelo ente público devedor de documentos (fichas financeiras) para a feitura 
dos cálculos exequendos, não abrangendo a situação de terceiros que estejam obrigados 
nesse particular.

2. Independentemente de tratar-se, ou não, de execução com grande número de 
substituídos, aplica-se a tese firmada neste voto, porquanto, mesmo em tais casos, inexiste 
típica liquidação de sentença, desde que tal procedimento não tenha sido determinado na 
sentença transitada em julgado, prolatada no processo de conhecimento, até porque ausente 
a necessidade de arbitramento, de prova de fato novo, e, também, porque isso não resulta da 
natureza da obrigação.

3. O comando da Súmula 150/STF aplica-se integralmente à hipótese.
Nas execuções que não demandem procedimento liquidatório, desde que exijam 

apenas a juntada de documentos aos autos e a feitura dos cálculos exequendos, o lapso 
prescricional executório transcorre independentemente de eventual demora em tal juntada.
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4. Com a entrada em vigor da Lei n. 10.444/2002, para as decisões transitadas em 
julgado anteriormente, passam a operar efeitos imediatos à referida lei, contando-se, a partir 
da data de sua vigência, o prazo de prescrição para que a parte efetive o pedido de execução, 
devendo apresentar o cálculo que entender correto, ainda que esteja pendente de envio 
eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de 
forma incompleta pelo executado.

5. No caso das decisões transitadas em julgado sob a égide da Lei n. 10.444/2002 e 
até a vigência do CPC/1973, a prescrição há de ser contada, obviamente, da data do trânsito 
em julgado do título judicial, porquanto o § 1º do art. 604 do CPC/1973 (com a redação 
dada pela Lei n. 10.444/2002) tem plena vigência (depois sucedido pelos §§ 1º e 2º do art. 
475-B do CPC/1973), autorizando a parte exequente a propor a demanda executiva com os 
cálculos que entender cabíveis e que terão, por força de lei, presunção de correção, ainda 
que esteja pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que 
não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha 
sido encaminhada de forma incompleta pelo executado.

6. O comando legal, quando expressa que o juiz "poderá requisitar" os documentos, 
não autoriza a conclusão de que a pendência na sua juntada suspende ou interrompe o prazo 
de prescrição, seja por qualquer motivo (indeferimento pelo juiz, ausência de análise do 
pedido pelo magistrado, falta de entrega ou entrega parcial dos documentos quando 
requisitados).

7. O vocábulo "poderá requisitar" somente autoriza a concluir, em conjugação com o 
conteúdo da Súmula 150/STF, que o prazo prescricional estará transcorrendo em desfavor 
da parte exequente, a qual possui o dever processual de instruir devidamente seus pleitos 
executórios e, para isso, dispõe do lapso - mais do que razoável - de 5 anos no caso de 
obrigações de pagar quantia certa pelos entes públicos.

8. A existência de processos com grande número de substituídos não se revela 
justificativa apta para serem excluídos da tese firmada - nem existe amparo legal e 
jurisprudencial para conclusão contrária -, porque é ônus da parte que movimenta a máquina 
judiciária aparelhar os autos devidamente. As fichas financeiras podem ser trazidas aos 
autos pelos próprios substituídos, os quais possuem ou deveriam possuir seus contracheques 
e, na sua falta, podem diligenciar perante os órgãos públicos respectivos, não se tratando de 
documentos sigilosos nem de difícil obtenção.

9. Tese firmada, tendo sido alterada parcialmente aquela fixada no voto condutor, 
com a modulação dos efeitos: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º 
ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 
1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento da conta 
exequenda, a juntada de documentos pela parte executada, ainda que esteja pendente de 
envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de 
forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal citado e para as 
decisões transitadas em julgado sob a vigência do CPC/1973, a demora, independentemente 
do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos 
autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não obsta o 
transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF".

10. Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam modulados a 
partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015. Resta firmado, com 
essa modulação, que, para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda 
em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de 
cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa 
a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017.

11. Embargos de declaração acolhidos parcialmente.
12. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e do art. 

256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.
(EDcl no REsp n. 1.336.026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 

julgado em 13/6/2018, DJe de 22/6/2018.)
 

In casu, o Tribunal de origem, ao tratar da prescrição, expressamente 
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consignou que "no presente caso o título executivo foi formado na vigência do CPC/73 e 

houve requerimento das fichas financeiras pelo sindicato à União" (fls. 1.993).

Confira-se:

 
No que diz respeito à alegação de prescrição da pretensão executória, tendo em vista 

que no presente caso o título executivo foi formado na vigência do CPC/73 e houve 
requerimento das fichas financeiras pelo sindicato à União, trata-se de hipótese de 
modulação do Tema Repetitivo 880 do STJ que discute o prazo prescricional de execução 
de sentença em caso de demora no fornecimento de documentação requerida ao ente 
público, segundo o qual:

(...) 
 
 

Assim, é necessário o enquadramento da hipótese na modulação de efeitos do 

Tema n. 880/STJ, porquanto, no julgado repetitivo, há expresso que os efeitos dos 

comandos ali contidos valem para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 que 

estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 

fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência 

sido deferida ou não pelo juiz ou esteja ou não completa a documentação), como é o caso 

dos autos.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA E AÇÃO 
INDIVIDUAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA 
JULGADA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA 
1.336.026/PE. TEMA 880. EFEITOS DO JULGADO MODULADOS PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO ANTES DE 17/03/2016. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
30/06/2017.

1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.

2.A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de inexistir litispendência entre 
ação individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável e inoponível a 
coisa julgada formada na ação coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de 
sua ação.

3. No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem 
intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação 
individual, pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva 
não os alcança.

4.Acerca do prazo prescricional de execução de sentença contra a Fazenda Pública, o 
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STJ, nos autos do REsp 1.336.026/PE, na sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015, consolidou entendimento no sentido de que a demora no fornecimento de 
documentação (fichas financeiras) em poder da Administração Pública não tem o condão de 
influenciar no período de tempo, incidindo o mesmo prazo do processo de conhecimento, 
nos termos do que dispõe a Súmula 150/STF.

5. Ocorre que a Primeira Seção acolheu parcialmente os embargos de declaração dos 
autores, com efeitos modificativos, a fim de modular a referida questão nos seguintes 
termos: "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o 
CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 
sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o 
prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença 
conta-se a partir de 30/6/2017" (EDcl no REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, DJe 22/6/2018).

Não prospera a teoria de que a modulação dos efeitos não se aplica àqueles casos em 
que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco de 30.6.2017, mas somente 
às hipóteses em que não houve ainda o ajuizamento.

6. Dessa forma, em face dos efeitos da modulação do entendimento proferido pela 
Primeira Seção no referido julgamento, torna-se irrelevante se a execução ou pedido de 
cumprimento de sentença foram apresentados na vigência do CPC/1973. Precedente: EDcl 
no AgRg no AREsp 641.203/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 1º/2/2019.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.996.276/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 5/9/2022, DJe de 9/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
INOCORRÊNCIA. RESP 1.336.026/PE (JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS). MODULAÇÃO DOS EFEITOS.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de inexistir litispendência entre ação 
individual e ação coletiva, assim como no sentido de ser inaproveitável e inoponível a coisa 
julgada formada na ação coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua 
ação. No caso, não tendo os autores requerido a suspensão da ação individual nem 
intervindo na ação coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação 
individual, pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação coletiva 
não os alcança.

2. Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE 
(Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o rito dos 
recursos repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o 
§ 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, 
§§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a 
juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta 
apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser 
atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do 
diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de 
conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar 
qualquer demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros documentos 
perante a administração ou junto a terceiros".

3. A Primeira Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos "para as decisões transitadas 
em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, 
para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado 
de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz 
ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 
propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017".

4. A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do recurso 
representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes) visou 
cobrir de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, para o cumprimento da 
sentença, do fornecimento de elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a 
jurisprudência do próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo 
prescricional da execução não corria.

5. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida pela Primeira 
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Seção no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para sua aplicação, se a 
Execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.

6. Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em julgado ter 
ocorrido em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o dia 30.6.2017. Na mesma 
linha: AgInt no AREsp 1.364.937/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 6.3.2020.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.890.827/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 2/3/2021.)
 

Desse modo, não há que se falar em prescrição na presente hipótese.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL ORIUNDO 
DE AÇÃO COLETIVA. OFENSA À COISA JULGADA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM CASOS ANÁLOGOS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de execução de sentença individual, movida em face da 
União, que "com lastro no título executivo judicial coletivo formado nos autos da Ação 
Rescisória nº 1091-PE (processo nº 0002677-03.1993.4.05.8300)", objetiva "o direito à 
contagem do tempo celetista para fins de anuênios".

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
consignou que "a sentença que pronunciou a prescrição e julgou extinta a execução foi 
proferida em feito manejado pelo próprio sindicato substituto, sem participação dos ora 
agravantes.

Há nos autos certidão da vara relatando que apenas o SINDSPREV atuou nas 
execuções desmembradas, na qualidade de substituto dos servidores listados, promovendo a 
execução em nome próprio". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser 
revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória 
dos autos. Precedentes do STJ.

IV. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. Ministro 
OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/06/2017), sob o rito dos recursos 
repetitivos, firmou o entendimento no sentido de que "a partir da vigência da Lei 
10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei 
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, 
para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte executada ou por 
terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição 
judicial de tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 
transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso 
prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem 
interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer demora na diligência para 
obtenção de fichas financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a 
terceiros".

V. Posteriormente, apreciando os Embargos de Declaração, no mencionado recurso, a 
Primeira Seção decidiu, na sessão de julgamento de 13/06/2018, modular os efeitos da 
decisão, utilizando, como marco temporal de aplicação da resolução da controvérsia, o dia 
30/06/2017, data da publicação do acórdão, com fundamento no § 3º do art. 927 do 
CPC/2015. Ou seja, para as decisões transitadas em julgado até 30/06/2017, que estejam 
dependendo do fornecimento, pelo executado, de documentos e fichas financeiras - tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz, ou esteja, ou não, completa a documentação -, o 
prazo prescricional para a propositura da execução conta-se a partir de 1º/07/2017. No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.890.827/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 02/03/2021; AgInt no REsp 1.423.497/PE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/06/2020; REsp 1.845.701/AL, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/05/2020; 
AgRg no AREsp 538.481/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 11/02/2020.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.831.162/PE, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 29/4/2022.)
 

No mesmo sentido, as monocráticas: AgInt no AREsp n. 1.831.162/PE, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 

29/4/2022; AgInt no AREsp n. 1.816.363/PE, relator Min. Mauro Campbell Marques, 

DJe de 3/8/2022; REsp n. 1.997.100/PE, relator Min. Manoel Erhardt (Desembargador 

Convocado do TRF/5ª Região, DJe de 30/6/2022; REsp n. 1.927.562/PE, relator Min. 

Sérgio Kukina, DJe de 21/6/2022; e REsp n. 2.008.254/PE, relator Min. Herman 

Benjamin, DJe de 29/7/2022.

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.082.667 / PE
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08108298820224058300 8108298820224058300

Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA
RECORRIDO : MARIA BERNADETE DE OLIVEIRA FEITOSA
RECORRIDO : MARIA DE FATIMA DE ARAUJO
RECORRIDO : MARIA MADALENA TAVARES
RECORRIDO : VALDENICE MARIA DA SILVA
RECORRIDO : IVANICE MELO DE SOUSA
RECORRIDO : MARIA BERNADETE SANTOS
RECORRIDO : RINALDO PACHECO VAZ
RECORRIDO : SONIA MONTEIRO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE DESEMPENHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JULIO ANTONIO DE OLIVEIRA
AGRAVADO : MARIA BERNADETE DE OLIVEIRA FEITOSA
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DE ARAUJO
AGRAVADO : MARIA MADALENA TAVARES
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AGRAVADO : VALDENICE MARIA DA SILVA
AGRAVADO : IVANICE MELO DE SOUSA
AGRAVADO : MARIA BERNADETE SANTOS
AGRAVADO : RINALDO PACHECO VAZ
AGRAVADO : SONIA MONTEIRO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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